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I – Introdução

Ainda no Brasil, a formulação
de políticas dirigidas ao controle
ambiental da produção agrícola é
pouco significativa. Algumas ini-
ciativas estão sendo implementa-
das a nível regional, mas não che-
gam a eliminar o contraste com
as políticas dirigidas ao controle
da poluição industrial.

Uma das razões que explicam
esta diferença é que os controles
ambientais convencionalmente
têm sido formulados, em grande
parte, através de standards especí-
ficos que possibilitam sua regula-
mentação e implementação em
focos concentrados de poluição.
Este tipo de controle é limitado
na sua aplicação para a agricultu-
ra, dado que as práticas agrícolas
caracterizam-se principalmente
por serem fontes difusas de eflu-
entes.

Além desse desafio, há outros
não menos importantes para o
controle dos impactos ambientais
das práticas agrícolas, como os
conflitos políticos e sociais devi-
dos ao grande número de peque-
nas propriedades rurais, fatores
que introduzem limitações para a
transferência de custos adicionais
para o setor; importância estraté-
gica da agricultura, que gera relu-
tância para impor custos que pos-
sam ameaçar sua posição na ba-
lança de pagamentos; inflexibili-
dade dos fatores produtivos, sen-
do os solos um recurso central; e,
também, problemas de imple-
mentação administrativa e de
monitoramento (Gasbergen,
l992; Bruckmeier e Teherani-
Krönner, l992; Seymour e Cox,
l992; Jokinen, l995; Lowe, l992).
A essas dificuldades básicas para
controlar o que acontece no meio
ambiente rural, somam-se no
Brasil, assim como em outros pa-
íses do Sul, as carências de recur-
sos técnicos e de pessoal nas

agências ou órgãos governamen-
tais com atribuições para tal con-
trole.

Uma iniciativa recente, ainda
em fase de implementação, para
enfrentar um dos problemas de
poluição agrícola mais sérios que
afetam a região sul do Brasil é a
proposta pelo Programa de Ex-
pansão da Suinocultura e Trata-
mento de seus Dejetos (a seguir,
referido como “Programa”).
Com financiamento do Banco de
Desenvolvimento Econômico e
Social (BNDES) e coordenação
do Governo estadual, o Programa
visa no prazo de 5 anos, a partir
de l994, o controle da poluição
ocasionado pela intensiva produ-
ção de suínos em Santa Catarina,
particularmente no oeste, onde
estima-se que entre 80 e 90% dos
rios estão contaminados por deje-
tos. O projeto é considerado pelo
BNDES como modelo para apli-
car em outros estados (Mato
Grosso do Sul, Rio Grande do
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Sul e Paraná), e representa um
novo fluxo de créditos – US$ 100
milhões –, que pode afetar o per-
fil da suinocultura na região.

Os financiamentos oferecidos
para os agricultores destinam-se
a implantar esterqueiras e bioes-
terqueiras, procurando-se um
uso mais adequado dos dejetos
como fertilizantes nas lavouras
de milho, por sua vez um dos
componentes básicos da alimen-
tação dos suínos. Junto a este ob-
jetivo ambiental, o Programa visa
também estimular a moderniza-
ção da suinocultura, prevendo in-
vestimentos para o aumento das
dimensões das instalações para
criação de leitões, aquisição de
matrizes, etc.

Diversos atores estão sendo
mobilizados em torno da formu-
lação e implementação das pro-
postas do Programa: agricultores,
técnicos, representantes das agro-
indústrias e cooperativas, políti-
cos, líderes sindicais, pesquisado-
res e funcionários dos bancos e de
órgãos governamentais. Mas nem
todos têm os mesmos pontos de
vista a respeito da natureza, ex-
tensão e conseqüências do que é
poluição, nem sobre as estratégi-

as para enfrentá-la.

Neste artigo, analisa-se como
as diferentes percepções da ques-
tão ambiental afetam a imple-
mentação do Programa, discutin-
do-se como o objetivo ambiental
é comprometido pelo destaque
dado ao outro objetivo do Progra-
ma, o da modernização da suino-
cultura1.

II – A Emergência do Proble-
ma

A suinocultura no Brasil tem
sido uma atividade fundamental-
mente desenvolvida em pequenas
propriedades rurais, com desta-
cado papel no estado de Santa
Catarina, que conta com 80 mil
suinocultores, 80% dos quais si-
tuam-se na região oeste, com
uma média de 16 hectares por
criador. Em torno de 28 mil pro-
dutores são integrados as grandes
agroindústrias (privadas e coope-
rativas) localizadas nessas áreas,
como a Sadia, Perdigão, Ceval,
Chapecó, Coopercentral e Elia-
ne, sendo o restante produtores
independentes. Pode-se dimensi-
onar a importância deste setor,

incluindo produção, industriali-
zação e comercialização, consi-
derando que gera mais de 150 mil
empregos e é uma das mais im-
portantes fontes de impostos do
Estado.

A produção catarinense de su-
ínos é a maior do país, com 29,6%
do total nacional, para um reba-
nho de 3,35 milhões de cabeças
suínas, o que representa 11,2% do
rebanho nacional e um desfrute
de 140% contra a média nacional
de 51,3%. As agroindústrias do
oeste de SC caracterizam-se pela
sua forte orientação para o mer-
cado internacional. A importân-
cia desta orientação pode ser
exemplificada com o caso da Sa-
dia, a maior exportadora de car-
nes da América Latina, com uma
carteira de 200 clientes em 40 paí-
ses. Tem subsidiárias em Tóquio,
Milão e Buenos Aires, além de
contar no território nacional com
150 mil pontos de venda em 1600
municípios. Das 5 áreas nas
quais atua, lidera em aves, carnes
industrializadas e suínos. Conta
com 5 mil integrados de aves e
12.700 de suínos. Com 32.400
funcionários, opera 24 plantas in-
dústrias e possui 18 filiais regio-
nais de comercialização. Em
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1 
Nos municípios de Concórdia, Chapecó e São Miguel do Oeste, entre março e julho de l995, fo-

ram realizadas entrevistas abertas com representantes de agroindústrias e cooperativas, um líder
sindical, o Secretário de Agricultura e o Secretário de Saúde do município de Concôrdia, o coorde-
nador do Programa, também presidente da Associação Catarinense de Criadores de Suínos
(ACCS), pesquisadores do Centro Nacional de Pesquisa em Suínos e Aves (EMBRAPA/CNPSA) e
do Centro de Pesquisas da Pequena Propriedade (CPPP), técnicos da Empresa de Pesquisa e Ex-
tensão de Santa Catarina (EPAGRI), encarregados nos bancos de repassar o financiamento, res-
ponsável na Fundação de Amparo e Tecnologia ao Meio Ambiente de Santa Catarina (FATMA) de
dar os laudos técnicos e a responsável do Programa de Despoluição dos Rios do Vale do Itajaí, repre-
sentantes da Associação dos Pequenos Produtores do Oeste Catarinense (APACO) mais 8 entrevis-
tas piloto com agricultores em Concórdia e Chapecó e 45 questionários aplicados em São Miguel
do Oeste. Também foram acompanhadas reuniões de avaliação do Programa.
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l995, exportou mais de US$ meio
bilhão, o que mostra sua presen-
ça consolidada nos mercados in-
ternacionais.

O desenvolvimento da suino-
cultura passou a ser mais mar-
cante a partir da década de 70.
Em pouco tempo, particular-
mente a região do oeste de Santa
Catarina se transformou numa
grande produtora não só de suí-
nos, mas também de frangos, pe-
rus e derivados de soja, através da
integração entre lavoura, criação
e frigoríficos. Nos últimos 10
anos, começou gradativamente
um processo de transformação na
suinocultura, no qual as agroin-
dústrias passaram a pressionar os
integrados para um maior au-
mento da produtividade, tendo-
se como meta passar de uma mé-
dia anual de 16 para 23 suínos
terminados por matriz e de 20
terminados/porca por ano. Esta
meta tem impactos regionais sig-
nificativos porque leva à redução
do número de integrados – exclu-
indo os pequenos produtores que
têm em torno de 5 criadeiras –
com aumento de área e do plantel
médio por propriedade.

Além do sistema tradicional
de ciclo completo, está emergin-
do desde o início dos anos 90 o
padrão de criação especializado
na produção de leitões e na ter-
minação, visando garantir o au-

mento da produtividade, a me-
lhoria na qualidade do produto e
a manutenção de um fluxo mais
regular na obtenção de matéria
prima2. Através da especializa-
ção, as agroindústrias passam a
ter um maior controle sobre o
processo produtivo, fundamen-
talmente com o fornecimento de
material genético, alimentação e
acompanhamento das práticas de
manejo, que garantem um crono-
grama mais rigoroso da produ-
ção. Esse processo de concentra-
ção e especialização segue a ten-
dência internacional que se tem
configurado desde os anos 80, e
que apresenta as vantagens da
produção em escala.

O problema que isto ocasiona
é que a quantidade de esterco
produzido geralmente não tem
onde ser utilizado, porque a área
arável tem diminuído, e o preço
bem como o trabalho envolvido
com fertilizantes químicos fazem
com que estes sejam preferidos. A
poluição passou a ter um caráter
mais grave devido à adoção de
sistemas de confinamento nos
anos 70, sem que mudasse a loca-
lização das instalações perto dos
cursos de água. Com esta intensi-
ficação, os dejetos deixaram de
receber um tratamento adequa-
do, com apenas de 10 a 15% dos
suinocultores dispondo, atual-
mente, de sistemas de tratamento
ou aproveitamento.

Ainda que na região não te-
nham sido realizadas pesquisas
sistemáticas sobre o impacto po-
luidor dos fatores acima mencio-
nados nem sobre as conseqüênci-
as para a saúde da população e o
equilibro ambiental, já desde me-
ados dos anos 80 começaram a
ser acumuladas evidências técni-
cas parciais sobre a dimensão da
contaminação dos rios no oeste
do estado de Santa Catarina,
apontando níveis muito superio-
res aos parâmetros recomendá-
veis. Paralelamente à divulgação
dos dados, um clima de alarma
foi emergindo em algumas co-
munidades, mas mínimas medi-
das foram tomadas pelos órgãos
de controle ambiental do estado.
Isto contrasta com os procedi-
mentos para o controle dos eflu-
entes das agroindústrias lançados
nos rios. Entre l987 e l989, o ór-
gão governamental de controle
ambiental do estado, FATMA,
implantou, em Santa Catarina,
quatro programas de despoluição
das bacias hidrográficas, que pre-
viam a instalação de equipamen-
tos de tratamento de efluentes lí-
quidos nas empresas responsá-
veis pelo despejo dos dejetos in-
dustriais nos rios do Estado. Este
controle implementado pela
FATMA, seguindo a legislação
ambiental do Estado no referente
à responsabilidade das indústrias
no tratamento de seus efluentes,
teve um resultado positivo e com
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2 
O produtor de ciclo completo é o que se dedica desde a produção de leitões até a sua terminação,

com aproximadamente 100 kg, ou 150 dias. O terminador é o produtor que se especializa apenas na
engorda dos suínos (fase de crescimento e terminação) e produtor de leitões é quem possui matrizes
e reprodutores visando apenas produzir leitões, quando os mesmos atingem aproximadamente 24
kg, ou seja em torno de 70 dias, quando são transferidos para outros produtores.
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alta repercussão na opinião pú-
blica. Entretanto, o conjunto des-
sas pressões efetivas da FATMA
não se estendeu à poluição que se
origina nas propriedades dos sui-
nocultores integrados. Para a
FATMA, o problema da poluição
finaliza na relação direta indús-
tria–meio ambiente, ainda que a
legislação ambiental de SC in-
clua diversas exigências aplicá-
veis à suinocultura. Dessa manei-
ra, os assuntos relativos à estoca-
gem e distribuição dos dejetos
animais acabam atrelados ao vo-
luntarismo dos produtores, que
não encontram interferências
para o que acontece dentro de
suas propriedades.

As ações de comunidades e
prefeituras, somadas à acumula-
ção de evidências científicas so-
bre os níveis de poluição dos rios,
contribuíram na construção de
um clima propício para tomar
medidas que focalizem no trata-
mento dos dejetos nas proprieda-
des rurais. Outros atores passa-
ram a intervir assumindo tal
questão, atentos à receptividade
que a questão ambiental passou a
receber no BNDES, com uma li-
nha de crédito especial com juros
mais baixos. Lideranças políticas
regionais e pesquisadores do
Centro Nacional de Pesquisas
em Suinoculturas da EMBRAPA,
que é localizado na região oeste,
levantaram a necessidade de se
tomar medidas urgentes para o
controle da poluição. A diretoria
do banco acabou integrando es-
tratégias visando o problema am-
biental com outras que estimu-
lam o aumento da produção e da

produtividade da suinocultura na
região. As agroindústrias e as co-
operativas apoiaram esta combi-
nação, com o argumento de que
se fosse exclusivamente o financi-
amento para a questão ambien-
tal, os produtores não teriam in-
teresse em assumir a dívida.

III – A Implementação do
Programa

Desde seu início, o Programa
foi estimulando a convergência
de diversos atores em torno de
seus objetivos e, dessa maneira,
reunindo os fatores que podem
considerar-se centrais para con-
verter a questão ambiental num
problema regional relevante. En-
tre estes fatores podem mencio-
nar-se os seguintes: 1) estimulou
a atenção da mídia, destacando-
se o peso do argumento sobre o
retorno econômico do controle
ambiental, numa estimativa de
que Santa Catarina poderá colo-
car-se em condições de competi-
tividade para enfrentar a concor-
rência do Mercosul e outros mer-
cados internacionais, com uma
economia estimada entre US$ 40
e US$ 60 milhões anuais no uso
de adubos químicos; 2) envolveu
uma parte do governo; 3) deman-
dou decisão governamental; 4)
não é considerado pelo público
como um evento único; e 5) se re-
laciona com o interesse pessoal
de um número significativo de ci-
dadãos (Hanningan, l995).

Até o momento, predominam
os financiamentos que objetivam

a expansão e implantação de ins-
talações e matrizes, contra a re-
duzida demanda para atividades
relacionadas exclusivamente com
a conservação do meio ambiente.
Observa-se também uma baixa
demanda de recursos para inves-
tir em equipamentos. Em relação
à finalidade da demanda por re-
cursos, ainda que só 2,5% dos
contratos sejam destinados ex-
clusivamente à conservação do
meio ambiente, isto não significa
que o restante dos financiamen-
tos não incluem este aspecto. To-
dos os projetos devem dedicar
uma percentagem dos recursos à
construção de esterqueiras ou bi-
oesterqueiras, ainda que não seja
estipulado quanto do total.

O Programa, ao centrar a sua
proposta ambiental nesta alter-
nativa técnica, pressupõe um
conjunto ideal de operações, ins-
peções, manejo ou manutenção
de práticas consideradas seguras
ou adequadas, distante das com-
plexidades, contradições e incoe-
rências do mundo real. O mundo
ideal do Programa é povoado por
suinocultores interessados em
controlar a poluição e se moder-
nizar, que vão construir ester-
queiras ou bioesterqueiras dentro
das recomendações técnicas, dis-
tribuir o fertilizante no momento
e nas condições mais adequadas,
manter as instalações em correto
estado e finalmente desfrutar rios
limpos, com um controle ade-
quado da poluição. Também nes-
te quadro ideal, entram técnicos
de agroindústrias preocupados
com o problema ambiental e ca-
pacitados para avaliar as especifi-
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cidades das propriedades em ter-
mos de localização e dimensão
das bioesterqueiras.

O “actor-world” dos agriculto-
res é muito mais complexo que
esse ideal. Considerando-se que
os suinocultores são atores chaves
no controle da poluição, este vai
depender de como aqueles perce-
bem os riscos decorrentes dos de-
jetos, definem as responsabilida-
des da poluição, interessam-se
em assumir o financiamento,
avaliam o Programa e as institui-
ções que dele participam, e reali-
zam as diversas tarefas necessári-
as para diminuir o conteúdo lí-
quido dos dejetos e manter em
bom estado as bioesterqueiras
uma vez construídas. Estes diver-
sos aspectos são desatendidos
dentro da proposta, que enfatiza
o recurso à tecnologia como con-
dição suficiente para atingir os
objetivos.

Que significa a poluição para
os suinocultores?. Eventos de po-
luição de maiores magnitudes e
conseqüências diretamente de-
tectáveis, como mortandade de
peixes, ou alta proliferação de
borrachudos, moscas e pernilon-
gos, tendem a ser reconhecidos
pelos suinocultores como parte
de um “problema”, algo que de-
veria ser enfrentado e transfor-
mado. Também a resistência do
gado a beber nos cursos de água e
o cheiro às vezes considerado in-
suportável são apontados como
sintomas preocupantes. Para a
grande maioria dos produtores, a
poluição permanece como um
pano de fundo distante das preo-

cupações e tarefas cotidianas.
Nas entrevistas, são pouco fre-
qüentes as referências ou temores
sobre o que pode acontecer à saú-
de humana, e nem sempre a po-
luição por dejetos é considerada o
maior problema ambiental da re-
gião. A percepção dos riscos am-
bientais não pode ser isolada de
outras percepções, valores e obje-
tivos que permeiam as estratégias
dos suinocultores. Por que fazer
um investimento em controle
ambiental, quando as prioridades
de investimento podem ser ou-
tras, face às necessidades consi-
deradas mais prementes?

Isto chama a atenção sobre um
fator crucial para o controle de
poluição: o quadro de falta de
perspectivas econômicas da sui-
nocultura. Dadas as suas cons-
tantes crises, com baixo preço do
quilo/porco e alto preço do mi-
lho, há poucas condições e moti-
vação por parte dos produtores
para assumir dívidas com juros
ou planejar investimentos no
controle de dejetos. As agroin-
dústrias não dão aos suinoculto-
res, frente aos bancos, o aval ne-
cessário para tomar o financia-
mento. Esta negativa desestimula
muitos produtores de assumirem
o crédito, porque para isto devem
hipotecar suas propriedades. As
cooperativas, pelo contrário, têm
uma política diferente, assumin-
do tal aval. Os seus integrados
pagam em kg de porco, o que
acaba estimulando maior núme-
ro de cooperativados a entrar no
Programa.

Também há uma significativa
desconexão entre suinocultores e
o órgão que assumiu a coordena-
ção técnica do Programa, a Asso-
ciado Catarinense de Criadores
de Suínos, ACCS, devido à falta
de representatividade legítima
desta, que acaba afetando a legiti-
midade das próprias medidas de
controle ambiental frente aos a-
gricultores.

As agroindústrias e cooperati-
vas mantêm, nas propriedades de
seus integrados, a mesma política
de descomprometimento em re-
lação à questão ambiental que
assumem em relação a outros
problemas que afetam àqueles, e
priorizam a modernização da
produção. Até o presente, estas
empresas não assumiram respon-
sabilidades sobre o treinamento
dos agricultores na manutenção
das esterqueiras e bioesterquei-
ras, nem sobre como se realiza a
sua construção. Os técnicos das
agroindústrias, que visitam as
propriedades pelo menos uma
vez por mês, para dar assistência
aos suinocultores, são figuras
chaves na implementação do
Programa, mas com pouco tempo
para dedicar a cada suinocultor.
Por isso, eles encontram limites
objetivos para incorporar mais
outra atividade a sua lista de as-
suntos. O trabalho que eles de-
vem realizar para o Programa
passa a ser mais uma tarefa de-
morada e cansativa, muitas vezes
assumida contra sua vontade.

O centro nacional de pesqui-
sas em suinocultura, EMBRAPA/
CNPAS, ainda que desde 1992
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coloque a questão dos dejetos
como uma de suas prioridades,
até o presente só tem três pesqui-
sadores trabalhando nisto. Esses
pesquisadores vêem com ceticis-
mo a possibilidade de atingir seus
objetivos através da tecnologia
proposta, mas suas pesquisas ain-
da se encontram em andamento,
sem condições de serem difundi-
das.

Estas diferenças de perspecti-
vas sobre como enfrentar o pro-
blema ambiental somadas à falta
de um significativo envolvimento
dos suinocultores, acabam afe-
tando a implementação da pro-
posta ambiental do Programa,
que está sendo executado num
esquema de cima para baixo, com
uma proposta corporativista.

IV – Conflitos entre Controle
Ambiental e Expansão da
Suinocultura

Os financiamentos procuram
estimular também a “moderniza-
ção da produção”, o que significa
expansão e, mais ainda, seguindo
as tendências dos últimos anos,
especialização. Mas quem polui
mais? São os grandes e médios
produtores, que concentram a
produção da fase de crescimento
e terminação, representando
quase 70% da produção de deje-
tos. Para esses sistemas de cria-
ção, que podem incluir suinocul-
tores com mais de 50 matrizes em
ciclo completo, ou mais de 400
cabeças em unidades de termina-
ção, ou ainda 150 matrizes em

criação de leitões, as alternativas
de armazenamento propostas no
Programa são consideradas ina-
dequadas pelos pesquisadores da
EMBRAPA. A construção de la-
goas de tratamento seria o mais
apropriado. Essas lagoas podem
tratar os dejetos de forma a que o
material líquido possa voltar aos
rios sem ameaça de poluição.
Essa estratégia está dificultada
por falta de área disponível ou
por falta da declividade necessá-
ria (acima de 40 matrizes precisa-
se de área plana, algo raro na re-
gião), além de seu alto custo de
construção. Ainda supondo que
essas lagoas de tratamento fos-
sem construídas, surge o proble-
ma de, assim, aumentar os riscos
de acidentes de poluição de mai-
ores proporções.

O Programa expõe os limites
de tratar o problema da poluição
desvinculado das características
da produção. Por um lado, cria a
impressão de que, controlando os
dejetos com novo tipo de depósi-
tos, se elimina seu impacto ambi-
ental. Por outro lado, distanciam-
se os termos do debate regional
de um questionamento mais a-
profundado sobre a redução da
quantidade de animais por ha. e
sobre a importância de uma qua-
lificação dos produtores para um
manejo mais equilibrado dos re-
cursos naturais, assim como so-
bre o nível de responsabilidade
das agroindústrias.

Qualquer alternativa para su-
perar os limites que apresentam
as propostas do Programa deve
surgir de um debate mais amplo

que integre as diferentes perspec-
tivas dos atores envolvidos na sui-
nocultura, incorporando também
os que têm sido excluídos do Pro-
grama. Isto implicará entrar num
processo complexo de negocia-
ções sobre o que se entende por
poluição e qual é a sua relevância
em termos regionais.

As dificuldades de atingir um
consenso sobre diagnósticos e
propostas emergem ao se consi-
derar as posições de duas entida-
des da região que assumem a sus-
tentabilidade agrícola como obje-
tivo central para o desenvolvi-
mento e que não participam do
Programa. Estas são uma ONG,
a Associação dos Pequenos Agri-
cultores do Oeste Catarinense
(APACO), e o Centro de Pesqui-
sa da Pequena Produção (CPPP),
integrado por pesquisadores e
técnicos do órgão governamental
do estado de Santa Catarina para
a pesquisa e extensão rural, EPA-
GRI. A APACO, que começou
suas atividades em l989, como
parte da confluência entre o mo-
vimento sindical rural e um setor
da Igreja Católica, na procura de
estratégias alternativas de sobre-
vivência da pequena produção fa-
miliar, destaca-se pelo estímulo
associativo que trata de difundir
entre produtores para que reali-
zem em conjunto a produção e
comercialização. Embora os líde-
res da APACO apresentem uma
perspectiva crítica ao modelo
produtivo dominante na região,
assumindo a sustentabilidade
como um objetivo central de seu
trabalho, a questão ambiental, e
mais especificamente a poluição
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por dejetos suínos, não aparece
incluída concretamente nas suas
propostas, nem tem tido envolvi-
mento com o Programa. Este úl-
timo aspecto deve-se a uma críti-
ca política à liderança do Progra-
ma, que se avalia como ligada aos
interesses da agroindústria e não
dos suinocultores. Esta caracteri-
zação do Programa leva também
outros atores a se manterem dis-
tantes, como é o caso do Sindica-
to Rural, que tampouco participa
da rede.

O Centro de Pesquisa da Pe-
quena Produção (CPPP), de
Chapecó, elaborou este ano um
documento sobre as perspectivas
de uma estratégia regional de de-
senvolvimento sustentável, que
organiza competentemente um
conjunto de propostas concretas
em diversas áreas (Testa et al.,
l996). Segundo os autores, o pro-
blema da poluição pelos dejetos
suínos é uma questão menor
frente a outro problema ambien-
tal mais sério que afeta a região, a
erosão dos solos.

Sem entrar na discussão sobre
qual é o maior problema ambien-
tal, deve considerar-se como os
autores do documento propõem
enfrentar a poluição por dejetos.
Para eles, a solução é simples,
pois localizam a origem do pro-
blema num número restrito de
suinocultores, os maiores, em tor-
no de 12 mil que, segundo os au-
tores do documento, podem ser
facilmente orientados, controla-
dos e fiscalizados, além de conta-
rem com recursos para corrigir a
situação. Mas a solução proposta

permanece no plano técnico,
aproximando-se em alguma ma-
neira da formulada pelo Progra-
ma. Desconsidera-se que esta so-
lução deve ser mediada por dife-
rentes circunstâncias sociais, eco-
nômicas e culturais em nível das
propriedades rurais, e que não
necessariamente os agricultores
estão dispostos ou em condições
de implementar o que emana de
outras arenas. Ainda que dentro
de uma proposta muito mais am-
pla e fundamentada que a do
Programa, este documento tam-
bém apresenta certos pressupos-
tos de uma “sociologia ingênua”
sobre como os agricultores reagi-
riam frente às pressões e estímu-
los externos (Wynne, l989; Clark
e Lowe, l992). Estes pressupostos
estendem-se a como é caracteri-
zado o envolvimento das agroin-
dústrias e cooperativas no contro-
le ambiental. Este, longe de ser
simples, implica complexas ne-
gociações para que estas empre-
sas assumam responsabilidades
pelo que acontece nas proprieda-
des de seus integrados.

E aqui pode passar a ter peso a
forte orientação destas agroin-
dústrias para o mercado interna-
cional. Os efeitos disso podem ir
em duas direções que, em princí-
pio, aparecem como contraditóri-
as: uma, estimulando a concen-
tração e especialização em vista à
competitividade da produção;
outra, assumindo práticas que
não agridam o meio ambiente, o
que pode passar a ser importante
em termos da imagem geral das
empresas e da necessidade de sin-
tonizar-se com as exigências am-

bientais dos importadores e dos
bancos internacionais. Um maior
peso da segunda direção levará a
uma redefinição da competitivi-
dade, além de um significado
econômico restrito, podendo-se
incluir aqui condições de susten-
tabilidade para a produção fami-
liar diversificada, ainda que den-
tro de um processo seletivo.

A formulação de medidas que
atinjam as causas da poluição em
combinação com políticas agríco-
las que estimulem a diversifica-
ção produtiva e garantam a so-
brevivência da produção familiar
diversificada, visando um desen-
volvimento sustentável e envol-
vendo os diversos atores chaves
na região, não é um processo
simples. Entra-se aqui numa tra-
jetória de conflitos, negociações,
gerações de alianças, mobiliza-
ções e transações de recursos, in-
fluências e significados, envol-
vendo atores, tecnologias e pro-
cessos ambientais, interagindo
em diferentes arenas.

V – Conclusões

As diversas posições em rela-
ção ao Programa expõem dificul-
dades para que este consiga não
só obter legitimidade mas tam-
bém gerar consenso em torno da
questão ambiental. Ainda há ato-
res que assumem como legítima
uma proposta de sustentabilida-
de e apresentam mais uma diver-
gência em torno da importância
da questão da poluição pelos de-
jetos. Dessa maneira, o primeiro
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intento de maior escala de en-
frentar este problema ambiental
encontra dissonâncias, tanto com
os atores mobilizados como com
os atores que potencialmente po-
deriam ser aliados conjunturais.

A política ambiental aqui dis-
cutida  não é simplesmente uma
primeira etapa de um processo li-
near de controle a mais longo
prazo. Este Programa, ao assumir
uma visão produtivista da suino-
cultura e uma visão tecnocrática
da poluição, que não se articu-
lam, pode estimular resultados
contraditórios com suas metas
ambientais explícitas, assim
como incidir no agravamento dos
problemas já enfrentados pelos
suinocultores na manutenção de
um sistema produtivo diversifica-
do. Entretanto, é importante re-
conhecer que o Programa pode
estar gerando um patamar de de-
bates inédito na região, assim
como abrindo espaços de negoci-
ação sobre questões ambientais
das lideranças locais com as auto-
ridades do governo estadual e os
representantes do BNDES. Além
disto, há o envolvimento, ainda
que limitado, das agroindústrias,
assumindo certa necessidade de
medidas ambientais, o que vai ao
encontro de seus interesses no
contexto do mercado globaliza-
do.
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